
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.791.959 - MG (2019/0009949-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAURICIO VELOSO MENDES TEIXEIRA 
ADVOGADO : PEDRO ARAÚJO E OUTRO(S) - MG057855 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
(FUNRURAL). EMPREGADOR RURAL PESSOA NATURAL, 
INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL. LEI 10.256/2001. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO 
DA CAUSA. REJEIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. ART. 85, § 4º, II, DO 
CPC/2015. PERCENTUAL QUE SERÁ FIXADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. 
1. Cuidaram os autos, na origem, de Ação Declaratória de inexigibilidade 
tributária. A sentença julgou parcialmente procedente a Ação, declarou 
obrigatório o recolhimento do Seguro de Acidente de Trabalho e dispensável  a 
contribuição social Funrural, tendo condenado a União ao pagamento de 
honorários (R$ 800,00). O acórdão deu provimento à Apelação para considerar 
exigível o Funrural, relegando a fixação dos honorários para a fase de liquidação.
2. A controvérsia gira em torno da liquidez da condenação imposta pelo acórdão 
e a correta aplicação do artigo 85 do CPC/2015. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido de que o estabelecimento do 
montante relativo aos honorários recursais está vinculado à necessidade de 
liquidez do decisum proferido, tendo em vista que a ausência desse mencionado 
pressuposto impossibilita a própria fixação do percentual atinente à verba 
sucumbencial. 
3. O Tribunal de origem deixou de fixar os honorários de sucumbência por não 
haver comprovação de que o benefício econômico pretendido está em compasso 
com o valor atribuído à causa. Na fase de liquidação serão adicionados novos 
elementos, capazes de gerar segurança na aplicação dos critérios necessários aos 
princípios da razoabilidade e da equidade.
4. Não há falar em reparo na decisão recorrida, tendo em vista que ela está em 
consonância com a jurisprudência do STJ. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ.
5 É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 26 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.791.959 - MG (2019/0009949-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAURICIO VELOSO MENDES TEIXEIRA 
ADVOGADO : PEDRO ARAÚJO E OUTRO(S) - MG057855 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", 

da Constituição da República, contra acórdão assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL (FUNRURAL). EMPREGADOR RURAL PESSOA NATURAL, 
INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL. LEI Nº 10.256/2001. CONSTITUCIONALIDADE. 
PRECEDENTE DO STF.

1. O egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
596.177, sob o rito do art. 543-8 do Código de Processo Civil de 1.973 
(Repercussão Geral), declarou inconstitucional a alteração da Lei n.° 8.212/1991 
pela Lei nº 8.540/1992, por ofensa formal (necessidade de Lei Complementar 
para tratar da matéria).

2. Em decisão proferida pelo eminente relator Min. Ricardo 
Lewandowski, em embargos de declaração opostos pela UNIÃO, nos autos do 
RE 596177, acima mencionado, restou explicitado que: a discussão do tema com 
enfoque na Lei 10.256/2001 teve sua repercussão geral reconhecida nos autos do 
RE 718.874/RS, de minha relatoria. Assim, o julgamento desse feito será a 
oportunidade adequada para o enfrentamento da matéria.

3. Sobre o tema o egrégio Supremo Tribunal Federal, em 
julgamento sob o rito do art. 543-B do Código de Processo Civil de 1973 
(Repercussão Geral), nos autos do RE 718874/RS, em 30/03/2017, declarou que: 
É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural 
pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta 
obtida com a comercialização de sua produção ".

4. Assim, o egrégio STF reconheceu que a Lei n° 10.256/2001 
afastou a inconstitucionalidade da exação questionada, vez que foi editada 
posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98, que deu nova redação ao inciso 
I do art. 195 da Constituição Federal.

5. Apelação a que se dá provimento.
6. Os honorários advocatícios deve guardar observância aos 

princípios da razoabilidade e da equidade, considerando-se o previsto nos incisos 
nos incisos I a V do § 3° c/c o inciso II do § 4o do art. 85 do NCPC, cujo 
montante deverá ser apurado no momento processual oportuno. (fls.191-197, 
e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls.206-210, e-STJ).
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Cuidaram os autos na origem de Ação Declaratória de inexigibilidade tributária. 

A sentença julgou parcialmente procedente a Ação, declarou obrigatório o recolhimento do 

Seguro de Acidente de Trabalho e dispensável a contribuição social Funrural, tendo 

condenado a União ao pagamento de honorários (R$ 800,00). O acórdão deu provimento a 

Apelação para considerar exigível o Funrural, relegando a fixação dos honorários para a fase 

de liquidação.

A recorrente afirma que houve ofensa ao art. 1022 e 85 do CPC/2015. 

Sustenta que, por ser líquida a Sentença, a condenação em honorários deve ser fixada desde 

já pelo valor atualizado da causa. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.791.959 - MG (2019/0009949-7)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste gabinete em 23 de janeiro de 2019.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. 
INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2. Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 

1544177/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5.8.2016).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos termos da legislação processual de regência, prestam-se os embargos 
declaratórios ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos contraditórios 
ou ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito de se ter por afastados 
óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do decisum.

2. Seguindo a mesma esteira de posicionamento, a rejeição será 
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inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo 
único e respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
828.944/SP, Rel. Des. Diva Malerbi - Convocada do TRF 3ª Região, Segunda 
Turma, DJe 28.6.2016)

A controvérsia gira em torno da liquidez da condenação imposta pelo acórdão 

e a correta aplicação do artigo 85 do CPC/2015. A jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça posicionou-se no sentido de que o estabelecimento do montante relativo aos honorários 

recursais está vinculado à necessidade de liquidez do decisum proferido, tendo em vista que a 

ausência desse mencionado pressuposto impossibilita a própria fixação do percentual atinente 

à verba sucumbencial. Veja-se.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO. ACOLHIMENTO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
ART. 85, § 4º, II, DO CPC/2015. PERCENTUAL QUE SERÁ FIXADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
DESCABIMENTO.

1. É entendimento assente no STJ que "a reforma in totum do 
acórdão ou da sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não 
haja pronunciamento explícito sobre esse ponto" (REsp 1.129.830/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8/3/2010).

2. Não obstante tal efeito constituir decorrência lógica do 
provimento do Recurso Especial, já se admitiu a interposição de Embargos de 
Declaração para esclarecer essa situação (EDcl no REsp 892.119/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/12/2008).

3. No caso dos autos, apesar do provimento do Recurso Especial 
com a expressa condenação do Estado de Minas Gerais ao pagamento de valores 
a título de FGTS durante o período trabalhado, trata-se de sentença ilíquida, pois 
desconhecido o conteúdo econômico do pleito.

4. Desse modo, justifica-se a definição do percentual dos 
honorários sucumbenciais somente quando da liquidação do julgado, de acordo 
com o art. 85, § 4º, inciso II, da Lei 13.105/2015.

5. Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 
recursais, com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, está condicionada à 
existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada quando não imposta.

6. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, 
para integração do julgado. (EDcl no REsp 1.658.414/MG, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9.10.2017).

O Tribunal de origem deixou de fixar os honorários de sucumbência por não 

haver comprovação de que o benefício econômico pretendido está em compasso com o valor 
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atribuído a causa. Na fase de liquidação serão adicionados novos elementos, capazes de gerar 

segurança na aplicação dos critérios necessários aos princípios da razoabilidade e da 

equidade.

Não há falar em reparo na decisão recorrida, tendo em vista que ela está em 

consonância com a jurisprudência do STJ. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 

83/STJ. 

É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Por todo o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0009949-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.791.959 / 
MG

Números Origem:  00004479020154013817  4479020154013817

PAUTA: 26/02/2019 JULGADO: 26/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAURICIO VELOSO MENDES TEIXEIRA 
ADVOGADO : PEDRO ARAÚJO E OUTRO(S) - MG057855 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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